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PROCESSO CÍVEL N. 70013797683

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

VINCULADO: 128305

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO

REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVO HAMBURGO

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO QUE IMPÕE, POR TODOS OS ÓRGÃOS GESTORES LIGADOS AO EXECUTIVO MUNICIPAL, A PUBLICAÇÃO DE BALANÇO ANUAL SOCIAL, COM PROJEÇÃO DE METAS E QUANTIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS ATOS DESENVOLVIDOS.

Dada a natureza da imposição imposta pelos edis, via lei de iniciativa parlamentar, às várias esferas do Executivo, vislumbra-se ofensa aos artigos 8º e 10 da Constituição Estadual, dada a desatenção ao disposto nos artigos 60, II, “d”, e 82, II e VII, da Lei Maior do Estado.

1. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE proposta pelo Prefeito Municipal de NOVO HAMBURGO, contra a Lei n. 1.283, de 12 de junho de 2005, daquele Município, que dispõe sobre a publicação de um Balanço Social anual pelos entes do Poder Executivo, no qual devem estar registradas, quantitativa e qualificativamente, as ações desenvolvidas no combate à forme, à promoção da cidadania, à valorização da vida e da dignidade da pessoa humana.

Alega o proponente que a lei em comento fere o disposto no artigo 60, inciso II, alínea “d”, combinado com o artigo 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, visto que o processo legislativo respectivo teve iniciativa na própria Câmara de Vereadores, invadindo a competência privativa do Chefe do Executivo com relação às matérias que lhe estão afetas. A lei foi vetada pelo Prefeito Municipal, e , derrubado o veto, promulgada pelo Legislativo.

Liminarmente, foi sustada a vigência da lei municipal sob ataque, diante do argumento de que, em princípio, trata-se de matéria de iniciativa do Executivo.

A Câmara Municipal de Vereadores, em defesa do diploma impugnado, afirma que a lei não trata de matéria contida na previsão do artigo 61, II, “d”, da CE. Trata-se de interesse local que, com o advento da novel legislação, “dá moldura legal à flagrante omissão do Executivo em relação ao tema”, visando apenas a ampliar a publicidade dos gastos públicos em áreas essenciais da Administração.

A Procuradoria-Geral do Estado, no mister constitucional de defesa da lei em debate, suscita o princípio da presunção da higidez das normas em geral.

2. Não se ignora o mister fiscalizatório do Legislativo no tocante aos atos da Administração em geral; nem a prerrogativa parlamentar de adequar as leis do ente federado de que lhe cabe a fiscalização à melhor operacionalidade dessa elevada incumbência social.

Em contrapartida, também não se pode ignorar que há limites à ingerência legislativa sobre o Executivo, seja com a vedação de iniciativa com relação a determinadas matéria de lei, seja com os próprios limites legislativos intrínsecos no tocante a estas, ainda que formalmente a lei tenha nascedouro no seio do Executivo.

Como exemplo da última hipótese, pode-se citar, dentre tantas, os casos das leis de eleição direta para diretores de escolas, que a jurisprudência vem considerando materialmente inconstitucionais, ainda que o processo legislativo respectivo tenha ganho guarida originária no próprio Executivo.

Já o caso em exame, se ofensivo aos ditames da Carta Estadual, não o é em termos de materialidade textual, mas sim no tocante ao aspecto formal da iniciativa, visto que, a rigor, não se pode considerar ofensivo à Lei Maior a regramento que amplia o leque de opções fiscalizatórias da Coletividade em geral. E, salvo melhor juízo, parece que dessa espécie de inconstitucionalidade padece a lei sob debate, ou seja, de vício formal atinente à iniciativa do processo de produção do regramento municipal. 

Com efeito, não há como ignorar-se que a exigência do Legislativo, isto é, as normas impostas via legal por aquele Poder do Município, implicam, modo direto, uma determinada e minudente fórmula procedimental com relação às tarefas típicas do Executivo, em todos os seus níveis. Vale dizer, ditam-lhe o procedimento, impõem-lhe projeção de resultados, e não se limitam a exteriorização de aspectos quantitativos; impõem aos gestores públicos a inusitada tarefa de qualificar os próprios atos de gestão.

Ademais, a prévia projeção de metas, uma das imposições da lei, a ser tornada pública no início de cada gestão – o que, presume-se, torna imperativa a execução do respectivo plano -, “engessa” o administrador em suas ações, na medida em que não lhe oportuniza a revisão de metas no curso da gestão, uma vez que comprometido, adrede, com aquelas publicadas.

Por outro lado, não se pode ignorar que existem fórmulas obrigatórias na própria Constituição do Estado, sucedâneas de suas similares da Carta Federal, que deixam os munícipes, por via de seus edis, ao alcance da verificação dos atos do Executivo. Vão além, portanto, nesse passo, as exigências dos legisladores de Novo Hamburgo.

Com efeito, no tocante à função fiscalizadora do Poder Legislativo em relação ao Executivo, existem regras constitucionais bastante claras e abrangentes, tanto na esfera federal, como na estadual. 

Veja-se o art. 31, da CF, onde estabelecido que a fiscalização do Município será exercida pelo Legislativo, mediante controle externo e pelos sistemas de controle interno do Executivo Municipal, com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados. Nos arts. 70 e 71, também da Carta Federal, há regramento específico quanto à fiscalização contábil, dentre outras situações,  em relação ao Executivo, a ser efetuada pelo Legislativo, referindo-se novamente o controle externo e sistema de controle interno de cada Poder, assim como o auxílio do Tribunal de Contas.

Regras similares, em atendimento ao princípio da simetria, são localizadas, em nível estadual, nos arts. 53, XIX,  70 e 71, todos da Constituição do Estado.

Possível concluir, assim, que as atividades de controle pelo Legislativo em relação ao Executivo realizam-se através de pedidos de informações formulados ao Prefeito, requerimentos, tomadas de contas, pelas Comissões Parlamentares ou Legislativas de Inquérito, por exemplo.

A respeito do assunto, veja-se ainda o que ensina José Nilo de Castro (em  Direito Municipal Positivo , Ed. Del Rey, 1999, 4ª ed., p. 131): 

Não é, por outro lado, permitido à Câmara Municipal, poder detentor da função fundamental de fiscalização orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do Município, ficar instituindo, aqui e alhures, mecanismos de controle outros que os previstos na Constituição Federal, reproduzidos na Estadual e inseridos na Lei Orgânica. Quer dizer: o que não se admite, e se repele, enfaticamente, porque o regime constitucional não elenca a hipótese, são os gestos e iniciativas da Câmara Municipal, com feição e perfil de permanente devassa, no Executivo, operada pelo Legislativo. Tanto o princípio da independência dos Poderes, quanto a sistemática do controle externo, com a participação obrigatória do Tribunal de Contas ou Conselho de Contas Municipais, estão ambos a indicar a impossibilidade de se proceder à devassa no Executivo.

É que a relação intergovernamental dos Poderes já se encontra delineada e assegurada na ordem constitucional, nesse plano (arts. 2º, 31, § 1º, CF, reproduzidos nas Cartas dos Estados e Leis Orgânicas), motivo por que a liberdade para se dispor de mecanismos de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial encontra limites na moldura constitucional e infraconstitucional (Lei n. 4.320/64) específica.

Não há com se ter, por lei municipal, atribuição à Câmara de um controle prévio (o controle interno possui o Executivo, art. 31, CF, parte final) ao controle externo, com mecanismos e instrumentos tendentes não a tornar transparente a ação administrativa, mas a exigir, na verdade, do Executivo Municipal que se submeta a outras fórmulas de fiscalização e de prestação de contas não contempladas na Constituição da República.

O artigo 53, em seus incisos III e XIX, da CE, preconiza que compete exclusivamente à Assembléia Legislativa julgar as contas do Executivo, prestadas anualmente , e exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, através de processo  estabelecido na Constituição e na lei.

Por sua vez o artigo 82, incisos VII e XII, do mesmo Diploma asseveram que compete ao Governador, privativamente, dispor  sobre a organização e funcionamento da administração estadual, cabendo-lhe, ainda, prestar contas, anualmente, à Assembléia Legislativa, quanto ao exercício anterior. 

Portanto, evidentemente há uma linha a ser seguida, devendo ser obedecida também pelos Municípios.

Demais disso, a imposição de ônus procedimental minudente aos gestores públicos implica, de algum modo, a própria ingerência quanto à atribuição legal desses gestores, o que tem reflexos, sim, no que dispõem os artigos 60, II, “d”, e 82, II e VII, da Constituição do Estado.

Tem-se como presente, pois, dado o vício de iniciativa da lei municipal em relevo, ofensa ao princípio do artigo 10 (Separação de Poderes) da Constituição Estadual, decorrência da inobservância dos supramencionados dispositivos dessa Lei Maior.

3. ISSO POSTO, opina-se pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade, de moldes a que seja suspensa a eficácia da Lei Municipal n. 1.283/2005, de Novo Hamburgo, por ofensa aos artigos 8º e 10, combinados com os artigos 60, II, “d”, e 82, II e VII, da Constituição do Estado.

Porto Alegre, 09 de maio de 2006.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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